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O projeto da cidade 
excludente por trás das UPPs

Lei antiterror é ameaça ao 
direito de manifestação
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Em 2007, o Brasil foi anunciado como sede da Copa do Mundo 
de 2014. No ano seguinte foram criadas as primeiras Unidades de 
Polícia Pacificadora (UPP’s) e em 2009 o Rio foi confirmado como 
uma das cidades-sedes da Copa e a cidade dos Jogos Olímpicos 
de 2016. A partir daí, as UPP’s se multiplicam formando um 
cinturão de segurança ao redor de comunidades pobres nas 
regiões de grande investimento e maior interesse econômico.

As regiões da Barra da Tijuca, Jacarepaguá e Zona Portuária, 
focos da especulação imobiliária, além da Zona Sul, vitrine 
turística, são o foco do mapa das UPPs, deixando as áreas com 
maiores índices de homicídio no Estado esquecidas. Assim, a 
lógica da segurança pública é ditada pelos interesses econômicos 
das construtoras. Exemplo disso é o chamado “efeito UPP”, em 
que se valorizam empreendimentos construídos em bairros 
próximos às unidades.

“Realmente são as Olimpíadas que ditam nossa escolha. 
Eu diria até que, sem esse evento, a pacificação nunca teria 
acontecido”, disse o coronel da PM Robson Rodrigues, um dos 
responsáveis pelo projeto de pacificação4.

O Brasil tem treinado comandantes de UPPs nas “missões de 

paz” promovidas pela ONU no Haiti, que sob o discurso da paz e 
da estabilização ocupa o país com tanques, fuzis e helicópteros, 
provocando sistemáticas violações aos direitos humanos da 
população. Mesma abordagem, mesmas armas e o mesmo 
discurso: o mito da pacificação5.

Por fim, cabe também ressaltar o financiamento privado 
dessa política. Empresas, tal qual fizeram com os aparatos de 
segurança da ditadura, financiam também as UPPs: Coca-Cola, 
Bradesco Seguros, Firjan, CBF, Sebrae, Senac, Light, Odebrecht. A 
organização Viva Rio e o Consulado Geral dos EUA também são 
parceiros das Unidades. Outra notícia preocupante foi o anúncio 
da abertura no Rio, em outubro de 2014, de um escritório da 
agência Drug Enforcement Administration (DEA), de combate 
ao narcotráfico dos Estados Unidos, atendendo a pedidos do 
secretário de segurança, José Beltrame.

Fica fácil notar como as UPPs são um projeto de uma cidade 
excludente, muito mais do que um projeto de segurança pública. 
Instaladas em diversas regiões de maior IDH e menor índice 
de violência, não conseguiram deixar de ser meramente um 
programa policial com retórica social. 

O PL 2016/2015, conhecido como “lei 
antiterrorismo”, é uma das questões mais 
polêmicas envolvendo as Olimpíadas e 
representa uma ameaça à liberdade de 
expressão e ao direito de manifestação6 . 

Aprovada pela Câmara dos Deputados 
em 24 de fevereiro, a lei abre brechas para 
a criminalização dos movimentos sociais e 
demais organizações da sociedade civil. Se 

sancionada pela presidenta, a lei deixará 
na mão de policiais, promotores e juízes a 
decisão sobre sua aplicação em cada caso, 
contribuindo para a seletividade penal. 
Para organizações da sociedade civil, o 
projeto representa um grave retrocesso à 
democracia.
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1- http://goo.gl/HshvMm; 2- http://goo.gl/eUuN2s; 3- http://goo.gl/HshvMm; 4- http://bit.ly/1Pu4Z6H; 5- https://goo.gl/DSahtu; 6- Outro projeto em tramitação atualmente é o PL 
215/2015, conhecido como “PL espião”, que vai no mesmo sentido restritivo do PL 2016/2015, permitindo a retenção de informações de usuários da internet mesmo sem ordem judicial;
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